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Leilão milionário de terras em 
Paraty-RJ gera protesto

ICMBio diz que instaurou procedimento interno e enviou caso ao MPF

O 
jazz que soa-
va no centro 
histórico de 
Paraty, litoral 
sul do Rio de 

Janeiro, foi interrompido no fi-
nal da tarde de domingo (15) por 
sons de protesto. Um grupo de 
caiçaras, povo tradicional do lito-
ral brasileiro, aproveitou os holo-
fotes do Bourbon Festival para se 
manifestar contra a venda de 49 
lotes de terra na cidade.

Dezenas de pessoas cami-
nharam pelas ruas da cidade, que 
estão tomadas por turistas que 
vieram ao festival, para protestar. 
“Basta de colonização no Brasil”, 
“fora leilão” e “nós vamos resistir” 
eram algumas das frases nos carta-
zes dos manifestantes.

Eder Costa, 33, líder dos 
moradores da Ilha do Araújo, 
pediu licença a uma das bandas 
que se apresentava no evento 
e subiu ao palco. “As pessoas 
ficaram surpresas porque nem 
sabiam que isso estava aconte-
cendo”, disse à reportagem.

Como o UOL mostrou neste 
sábado (14), a Justiça autorizou 
o leilão de 49 lotes em quatro 
municípios do RJ, incluindo a 
capital, entre maio e junho deste 
ano. Paraty lidera a lista com 32 
lotes, dos quais 29 já foram arre-
matados, por cerca de R$ 5 mi-
lhões no total. O mais caro, um 
terreno localizado em Prainha da 
Praia Grande, a cerca de 10 km 
do centro de Paraty, foi vendido 
por R$ 665 mil.

Depois da caminhada, os ma-
nifestantes cantaram e dançaram 
no cais da cidade.

“Paraty ganhou o título de pa-
trimônio mundial da humanida-
de por causa dos povos originais, 

por causa desse povo que ainda re-
siste. Paraty é terra caiçara, temos 
que manter as raízes”, disse Vivia-
ne Remédios, de 39 anos.

Os irmãos Sofia e Tiê Ribei-
ro, caiçaras de Bijiquara, tentam 
organizar as comunidades meno-
res de Paraty contra o leilão. Ao 
contrário da Ilha do Araújo, por 
exemplo, eles não têm advogados 
para acionar a Justiça. “Lá não 
tem luz, saneamento básico. O 
leilão chegou antes dessas coisas 
básicas”, reflete Tiê, que trabalha 
como pescador.

A família de Anderson Pa-

checo, 48, está há gerações na Ilha 
do Araújo. Ele conta que não tem 
dormido direito desde que a no-
tícia do leilão começou a se espa-
lhar. “Você não escuta mais som 
ligado na ilha, movimentação. Pa-
rece uma cidade fantasma. Todo 
mundo triste”, lamenta.

Milionários também estão 
preocupados com a situação, te-
mendo perder casas de veraneio 
construídas nas áreas. “São pro-
prietários paulistanos e cariocas 
de alta renda que utilizam as 
praias para férias, não são mo-
radores”, conta uma pessoa que 

acompanha a disputa judicial, 
sob anonimato.

Entenda o caso
Os terrenos fazem parte do 

inventário judicial do português 
José Maria Rollas. Ele adquiriu as 
terras nas décadas de 1960 e 1970 
e morreu em 1988. O espólio 
está sendo administrado por seus 
herdeiros. Partes das terras estão 
em uma APA (Área de Proteção 
Ambiental) e são ocupadas por 
comunidades com modos de vida 
tradicionais, protegidos por legis-
lação federal.

Risco de expulsão de famílias 
que vivem nas terras há gerações. 
Cerca de 60% dos 750 moradores 
da Ilha do Araújo e 75 famílias no 
Saco do Mamanguá podem ser 
removidos de suas casas.

Advogados alegam que não 
houve delimitação precisa dos 
terrenos leiloados. Os advoga-
dos Joyce Santi e Onir de Araú-
jo, que representam os caiçaras 
da Ilha do Araújo, pediram a 
suspensão do leilão de quatro lo-
tes do local no último dia 9. Eles 
também solicitaram à Justiça 
que o MPF (Ministério Público 

Federal) se manifeste no proces-
so, já que envolve a comunida-
de tradicional dos caiçaras. “O 
processo do leilão está cheio de 
irregularidades”, critica a Santi.

Os advogados também ques-
tionam a validade dos títulos das 
terras de Rollas. Eles também 
alegam que as comunidades não 
foram notificadas sobre o leilão 
e que a delimitação de cada pro-
priedade não está clara na descri-
ção dos lotes.

“Não foram intimados, nem 
notificados. Não verificaram se 
tinha alguém no local, por exem-
plo”, afirma a advogada.

Advogado da família Rollas 
afirma que não há disputa por-
que os terrenos possuem registros 
legais. Luiz Nizzo de Moura diz 
que as terras foram adquiridas le-
galmente e que a venda é direito 
legítimo dos herdeiros.

Nem todas as pessoas que 
vivem ali, possivelmente, têm 
algum direito patrimonial de-
corrente de títulos. Os caiçaras, 
por exemplo, quando eles falam 
‘nascemos aqui e aqui ficamos’, é 
muito provável que tenham nas-
cido em uma ocupação sem justo 
título e foram ficando.

O ICMBio instaurou proce-
dimento interno, alertou sobre so-
breposição com áreas protegidas e 
notificou os responsáveis pelo lei-
lão. O Instituto Chico Mendes de 
Conservação da Biodiversidade 
afirma que encaminhou o caso à 
Procuradoria Federal Especiali-
zada e ao Ministério Público Fe-
deral, considerando, sobretudo, o 
risco de interferência nos objeti-
vos de criação da Área de Proteção 
Ambiental de Cairuçu.
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Dezenas de pessoas caminharam pelas ruas da cidade para protestar contra venda de áreas em município histórico

O Dia Mundial da Tarta-
ruga Marinha, celebrado nes-
ta segunda-feira (16), é uma 
oportunidade para destacar a 
atuação do Programa Tartaruga 
Viva, desenvolvido pela Ele-
tronuclear na região da Costa 
Verde Fluminense, onde estão 
localizadas as usinas nucleares 
Angra 1 e Angra 2.

Fruto do licenciamento 
ambiental para a operação da 
central nuclear e realizado em 
parceria com a Universidade 
do Estado do Rio de Janeiro 
(Uerj), o programa já registrou 
174 tartarugas marinhas por 
meio de capturas intencionais, 
além de 118 recapturas, fun-
damentais para o acompanha-
mento do desenvolvimento dos 
animais.

Os dados históricos, de 
2018 a 2025, indicam a perma-
nência prolongada de alguns 
indivíduos na região nos últi-
mos anos, o que revela um am-
biente estável e favorável à ali-
mentação dos animais. Em três 
casos, por exemplo, tartarugas 
foram registradas na localidade 
por mais de seis anos — 73, 69 
e 67 meses, respectivamente.

O trabalho do Programa 
Tartaruga Viva, no entanto, vai 
além do monitoramento dos 
animais. Ele também abrange 
ações de reabilitação, muitas 
vezes necessárias devido aos 
impactos da ação humana. No 
mesmo período, foram realiza-
das 98 necrópsias em tartarugas 
encaminhadas ao programa por 
meio de acionamentos. Segun-

do o biólogo da Eletronuclear, 
João Pedro Garcia Araujo, o 
afogamento e a ingestão de resí-
duos sólidos estão entre as prin-
cipais causas dessas mortes.

“O afogamento está rela-
cionado ao atropelamento por 
embarcações e a apetrechos de 
pesca, como redes fantasmas, 
redes de espera ou linhas de 
nylon. Além disso, o descar-
te incorreto de resíduos causa 
um impacto significativo no 
ambiente marinho. Muitos ani-
mais confundem plásticos com 
alimento, o que compromete 
diretamente o sistema digestivo 
e pode levar à morte”, alerta o 
biólogo.

Para realizar esse trabalho, 
o programa conta com o apoio 
da população. Ao encontrar 

uma tartaruga marinha em si-
tuação de vulnerabilidade, no 
litoral que se estende do Frade, 
em Angra dos Reis, à Praia do 
Coqueiro em Paraty, é possível 
acionar a equipe pelo telefone 
0800 204 4041.

Desde 2018, 23 animais fo-
ram reabilitados com sucesso e 
devolvidos ao seu habitat na-
tural, com destaque para dois 
indivíduos da espécie Chelonia 
mydas (tartaruga-verde) e dois 
da espécie Caretta caretta (tar-
taruga-cabeçuda). A primeira 
espécie, que já foi considerada 
ameaçada de extinção no Bra-
sil, atualmente é classificada 
como “quase ameaçada” pelo 
Ministério do Meio Ambiente. 
A segunda é considerada uma 
espécie “vulnerável”.

Programa ‘Tartaruga Viva’ é reforçado 
Divulgação/Eletronuclear

Programa capturou 174 tartarugas marinhas 
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